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O 
Festival de Brasília do Cinema Bra-
sileiro foi tema do Podcast do Cor-
reio. O cineasta e documentarista 
Renato Barbieri conversou com 

Severino Francisco e Nahima Maciel sobre 
a carreira, filmes e a importância da tradi-
cional mostra na carreira. Reconhecido por 
obras como Atlântico Negro e Pureza, Bar-
bieri construiu uma filmografia marcada 
pela investigação histórica, pela brasilida-
de e por uma ponte constante entre docu-
mentário e ficção. 

O diretor contou que não começou no 
cinema de forma planejada. “Na adoles-
cência, queria ser radialista. Na minha fa-
mília não tinha essa possibilidade de cine-
ma. Todo mundo seguia carreiras como en-
genharia ou arquitetura”, lembrou. Depois 
de abandonar a engenharia civil, optou pela 
psicologia na PUC-SP, onde encontrou afi-
nidade com os debates e professores. “Ali 
comecei a ter prazer em lidar com símbo-
los, emoções e ideias. Foi nesse ambiente 
que me aproximei do coletivo que viria a 
se tornar o Olhar Eletrônico”.

A virada aconteceu em 1983, quando 
propôs à professora substituir uma mono-
grafia por um vídeo. Pouco depois, Barbieri 
passou a trabalhar no programa experimen-
tal de Goulart de Andrade, onde aprendeu 
na prática os fundamentos da linguagem 
televisiva e do vídeo. Seu primeiro filme es-
truturado veio em 1985, com Do outro lado 
de sua casa, exibido em festivais internacio-
nais. Nesse período, começou a planejar a 
mudança para Brasília. O reconhecimento 
maior, no entanto, veio em 1998, com Atlân-
tico Negro — Na Rota dos Orixás (1998). “Foi 
o momento em que passei a me sentir de fa-
to cineasta”, afirmou.

Cinema e conhecimento

Ao lembrar o impacto do filme, Bar-
bieri destaca o pioneirismo da obra. “É 

um filme histórico, por-
que se tornou uma refe-
rência nas relações Bra-
sil-África. Foi a primei-
ra obra audiovisual a ser 
considerada material de 
estudo. Chegou a cair em 
vestibular aqui na Univer-
sidade de Brasília (UnB) e 
passou a ser adotado em 
universidades como obra 
de referência”, afirma.

Segundo o cineasta, 
o reconhecimento veio 
também do meio acadêmico. “Fui entre-
vistado por uma banca de doutores e dou-
toras da UnB para provar que o filme era 
ciência. E, de fato, ele é. Porque está en-
raizado no real, tem uma grande raiz na 
pesquisa e na documentação do presente.”

O prestígio ultrapassou fronteiras. Bar-
bieri recorda o encontro com o jurista sene-
galês Doudou Diène, então diretor do pro-
grama Rota do Escravo, da Unesco. “Quando 
ele viu o filme, me convidou para ir à sede 
da Unesco, em Paris. Ao me encontrar, dis-
se: ‘Olha, o que você fez foi ciência’. Eu achei 
incrível, porque não tinha me dado conta 
disso. Estava mais ligado na questão artís-
tica, mas percebi a dimensão do trabalho.”

Para o diretor, a força do documentário 
está na ponte que estabelece entre conti-
nentes. “O filme faz uma ligação espiritual, 
histórica, ancestral e cultural entre o Brasil 
e a África. No caso, com o Benin, de onde, a 
partir do Porto de Uidá, saíram milhões de 
africanos que foram escravizados e trazidos 

ao Brasil. Estima-se que 
tenham sido entre 10 e 11 
milhões ao longo de toda 
a diáspora”, explicou.

Entre doc e ficção

A transição para a fic-
ção veio em seguida, com 
As vidas de Maria (2004) 
e, mais tarde, com Pure-
za (2019). O longa, basea-
do em fatos reais, retrata a 
luta de uma mãe na busca 

pelo filho aliciado em condições análogas 
à escravidão. “Quando descobri que ain-
da existia trabalho escravo no Brasil, fiquei 
chocado. A abolição foi tardia e incomple-
ta. Pureza mostrou que essa ferida continua 
aberta e precisa ser denunciada”, afirmou. 
Para ele, a diferença entre documentário e 
ficção é decisiva: enquanto o primeiro re-
gistra a realidade, o segundo cria mundos.

A experiência com o longa despertou o 
desejo de contar histórias de maior alcan-
ce e universalidade. “Eu falei: ‘Poxa, ago-
ra eu preciso de uma história que me faça 
atravessar a fronteira, uma história que se-
ja compreendida fora do Brasil’”, afirmou. 
Foi nesse contexto que Barbieri se aproxi-
mou da trajetória de dona Pureza, perso-
nagem real que enfrentou o drama do tra-
balho escravo contemporâneo ao procurar 
o filho desaparecido.

O diretor reconheceu que, até então, não 
tinha se dado conta da permanência da es-
cravidão em moldes modernos. “Eu achei 

muito curioso o trabalho escravo contem-
porâneo. Não tinha me dado conta de que 
existia”, destacou. Ao refletir sobre o tema, 
ele resgatou a visão de Joaquim Nabuco: “O 
problema não era fazer a abolição, o proble-
ma era o legado da abolição. Ele matou na 
mosca, estamos até hoje, 137 anos depois, 
com esse problema”.

Casa das ideias

Renato Barbieri destaca a importância 
do Festival de Brasília do Cinema Brasilei-
ro como espaço de formação e troca entre 
cineastas. “O festival me deu, em primeiro 
lugar, o refinamento do olhar. Assim como 
o pessoal da literatura lê muito, quem faz 
cinema precisa ver filmes para aprender o 
que está sendo feito, entender novos for-
matos e soluções. O Festival me deu a pos-
sibilidade de conhecer o que de melhor é 
produzido no cinema brasileiro”, afirmou.

Para o cineasta, o evento foi decisivo 
para consolidar a capital como polo au-
diovisual. “Brasília produz, hoje, cerca de 
12 a 15 filmes por ano. Houve uma época 
em que a cidade fazia um por ano, e olhe 
lá. O cinema de Brasília se beneficia mui-
to do festival, porque ele dá aos cineastas 
não só a chance de ver o que há de me-
lhor no Brasil, mas também de ter conta-
to com diretores de todo o país. Aqui se 
tornou uma praça nacional do cinema, a 
mais tradicional do Brasil.”

Na avaliação de Barbieri, o festival 
precisa fortalecer ainda mais seu pa-
pel formativo, aproximando cultura e 
educação. “O cinema tem que entrar na 
escola. Hoje, muitos professores usam 
nossos filmes, mas por iniciativa pró-
pria, às vezes até comprando do bolso. 
Não existe uma política nacional que 
una cultura e educação, e esse muro é 
uma burrice que atrasa o país. O festi-
val pode ser um motor nesse processo, 
trazendo cineastas para palestras, for-
mações e encontros com estudantes.”
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Há um somatório de fortuna crí-
tica estabelecido no encadeamento 
de filmes caros ao Festival de Brasí-
lia, em lista que inclui As hiper mu-
lheres, O mestre e o divino, Martírio e 
A transformação de Canuto. Muitos 
são derivados do projeto Vídeo nas 
Aldeias, a exemplo de Xingu à mar-
gem (atração deste ano, comandada 
por Wallace Nogueira e Arlete Juru-
na), em competição. O longa parti-
culariza drama coletivo, a partir do 
testemunho oral da ribeirinha Rai-
munda Gomes da Silva, numa con-
dição ocasional de pária, ao tocar o 
dedo na ferida na desestruturação 
promovida pela construção da usi-
na de Belo Monte (nas cercanias da 
paraense Altamira).

A transformação social prome-
tida veio, mas a reboque de ampla 
destruição, especialmente para 680 
famílias de pescadores, tidos como 
“resíduos de Belo Monte”. Enquan-
to o reservatório da usina aglomera 
árvores mortas, com as raízes pu-
trefatas, a deterioração se espar-
rama e desemboca numa semen-
te para a rivalidade daqueles que, 
como diz um personagem, “não são 
inimigos, mas não são amigos”: ri-
beirinhos e indígenas. A quebra de 
unidade — com denúncia da mul-
tiplicação de aldeias, embalada por 
interesses pessoais — afeta o circui-
to natural em que todos podiam vi-
ver da pesca e da roça.

Curiosamente, o espectador po-
de montar seu políptico de cinema: 
vem à memória filmes do Festival 
de Brasília como O tempo que resta 
(2019), da brasiliense Thaís Borges, 
em torno de madeireiros e grileiros 
da Amazônia; A invenção do outro 
(2022), Bruno Jorge, interditado pe-
la Funai, e Lavra (2021), sobre des-
calabros em torno da mineração.

“Nenhum índio (sic) sozinho se 
manda, tem sempre liderança”, ob-
serva Raimunda, testemunha da per-
da de resistência do povo dos arredo-
res de Altamira, e da queda do que 
via como “um muro de Berlim” (de 
proteção): a salvaguarda de barreira 
contra os “preguiçosos capitalistas” 
(donos  do “dinheiro envenenado”) 
representada pelo (previsto) ante-
paro de aldeias. Livre para criticar o 
Ibama, Raimunda compartilha es-
paço de discurso com o companhei-
ro João Silva, que endossa risco do 
cenário pós-obras da Norte Energia 
(responsável por Belo Monte): “No 
dia em que quebrar (a barragem), (o 
desastre industrial da mineira) Ma-
riana vai perder”, ele profetiza.

Xingu à margem, apesar de tratar 
de suicídios gerados pelo sistemático 
desalojamento de famílias produti-
vas, traz algumas válvulas de escape, 
como a cena do jogo de damas com 
o marido, e da presença da indígena 
Alvina Juruna, exemplo de mulher 
que “deixou a idade lhe achar, mas 
a velhice nunca mais”. Dependen-
te do trabalho e “suor do rosto”, por 
fim,  Raimunda faz valer a alma de 
quem que quer ser vista como pes-
soa, nunca como “objeto”, ou mesmo 
vertente de tristeza. Uma pessoa que, 
tolhida de casa e terra, bota a mão no 
chão, e canta, embalando lembran-
ças. “Só de estar viva, eu estou feliz”, 
diz. Raro exemplar de pessoa.
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